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Resumo – Este artigo apresenta uma proposta para o monitoramento das águas subterrâneas do 

Estado da Paraíba, enfatizando a sua bacia sedimentar costeira do Baixo Curso do rio Paraíba. 

Entende-se serem indissociáveis os aspectos de qualidade e quantidade neste monitoramento.  As 

características hidrogeológicas, socioeconômicas e o monitoramento existente foram aspectos muito 

importantes para definir as áreas prioritárias para o monitoramento. A região de estudo encontra-se 

dividida em zonas de gerenciamento, tendo sido duas dessas zonas indicadas para início urgente do 

monitoramento. 

Abstract – This paper presents a proposal for groundwater monitoring in the State of Paraíba, 

Brazil, focusing on the coastal sedimentary basin of the lower Paraíba river basin. We assume that 

the water quantity and water quality aspects are to be jointly considered in the monitoring. The 

hydrogeological and socioeconomic characteristics of the basin, as well as the current monitoring 

were important information to establish the areas of priority for monitoring. The study region is 

divided in management zones, being two of them chosen for the urgent monitoring implementation. 

Palavras-chave: qualidade da água, gestão de recursos hídricos, monitoramento. 
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INTRODUÇÃO 

As águas subterrâneas estão consideradas no Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

constituindo-se no seu Programa VIII (MMA/SRHU, 2008). O Programa Nacional de Águas 

Subterrâneas do PNRH está organizado em três subprogramas: i) Ampliação do conhecimento 

hidrogeológico (o qual, entre outros, contempla o monitoramento quali-quantitativo das águas 

subterrâneas), ii) Desenvolvimento dos aspectos institucionais e legais, e iii) Capacitação, 

comunicação e mobilização social. No que se refere ao monitoramento quali-quantitativo, afirma-se 

que (MAA/SRHU, 2008):  

“O monitoramento quali-quantitativo das águas subterrâneas é um dos instrumentos mais 

importantes para dar suporte às estratégias, ações preventivas e políticas de uso, proteção e 

conservação do recurso hídrico subterrâneo. 

O objetivo do monitoramento é ampliar a base de conhecimento hidrogeológico dos aquíferos 

e acompanhar as alterações espaciais e temporais na qualidade e quantidade das águas 

subterrâneas para fins de gestão integrada de recursos hídricos”. 

Entendendo a importância deste monitoramento e concordando-se com MMA/SRHU (2008), 

este artigo apresenta uma proposta para o monitoramento quantitativo e qualitativo de água 

subterrânea do Estado da Paraíba; de forma mais específica, da porção da Bacia Sedimentar 

Costeira Paraíba-Pernambuco existente na Região do Baixo Curso do rio Paraíba.  A proposta de 

monitoramento dos recursos hídricos subterrâneos, que se apresenta, contempla objetivos do 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, dentre eles aquele que visa fornecer à 

sociedade informações sobre os recursos hídricos.  Considera-se que, apesar de ainda não 

implementado, o monitoramento está referenciado no cronograma de programas do Relatório Final 

do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH (AESA, 2006), com indicação de custos de 

implantação, operação e manutenção. 

O monitoramento proposto pode ser implementado em todo o território do Estado, porém 

devendo priorizar aquelas áreas em que o desenvolvimento socioeconômico e a demanda hídrica se 

apresentam de forma mais intensa. Por esse motivo, a parcela da Bacia Sedimentar Costeira 

Paraíba-Pernambuco, inserida no Baixo Curso do rio Paraíba, é a parte do Estado que apresenta a 

maior necessidade de implementação de um urgente e robusto sistema de monitoramento. 

Na definição dos critérios a serem adotados para o planejamento da rede de monitoramento, 

considerou-se a resolução CNRH 107/10, a qual estabelece diretrizes e critérios a serem adotados 

para o planejamento, a implantação e a operação de Rede Nacional de Monitoramento Integrado 

Qualitativo e Quantitativo de Águas Subterrâneas. Também foi considerada a resolução CONAMA 
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396/08 que dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas  

subterrâneas. 

A BACIA SEDIMENTAR COSTEIRA PARAÍBA-PERNAMBUCO NA PARAÍBA  

Localização e características hidrogeológicas 

Considerando o Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH (AESA, 2006), as águas 

subterrâneas do Estado da Paraíba estão contidas em seis sistemas aquíferos,  os quais são: Sistema 

Cristalino, Sistema Serra dos Martins, Sistema Aluvial, Sistema Eluvial-Coluvial, Sistema Rio do 

Peixe e  Sistema Paraíba-Pernambuco – este último é objeto de estudo neste artigo.  

A Bacia Sedimentar Costeira Paraíba-Pernambuco, no Estado da Paraíba, tem como 

embasamento rochas metamórficas e ígneas do Complexo Cristalino Pré-Cambriano. Ela é 

preenchida por sedimentos de fácies continentais e marinhas, reunidas sob a denominação de Grupo 

Paraíba, que, por sua vez, é subdividido em três formações: Beberibe/Itamaracá, Gramame e Maria 

Farinha. Esta última ocorre, apenas, na parte sul da bacia, nos limites com o Estado de Pernambuco.  

Estas formações são capeadas, em discordância angular erosiva, por sedimentos Cenozóicos da 

Formação Barreiras e depósitos flúvio-marítimos, dunas e aluviões mais recentes, aqueles 

constituindo as planícies costeiras e os leitos e margens de cursos d’água que drenam a bacia 

sedimentar (ASUB, 2010).  

O sistema aquífero Paraíba-Pernambuco tem por arcabouço as formações que compõem a 

bacia sedimentar homônima. Todas estas formações ocorrentes na faixa costeira constituem 

aquíferos de importância hidrogeológica maior ou menor, variável em função da composição 

litológica e das características dimensionais de cada formação. Destacam-se, entre essas formações, 

os aquíferos, Beberibe e o Barreiras que, por suas potencialidades, as maiores do Estado, se tornam 

os principais aquíferos ocorrentes no território paraibano. Aluviões, sedimentos de praias e dunas 

têm uma expressão hidrogeológica secundária e acessória, assim como os calcários da formação 

Gramame.  

 De acordo com as características hidroestratigráficas e hidrostáticas, os aquíferos da bacia 

costeira, de maneira geral, podem ser reunidos em dois subsistemas distintos (ASUB, 2010):  

a) O subsistema livre, contido predominantemente no grupo Barreiras e, eventualmente, nos 

sedimentos inconsolidados do Quaternário (sedimentos de praia, dunas e aluviões) que se lhe 

sobrepõem e, mais restritamente, nos calcários sotopostos da formação Gramame, podendo 

englobar, ainda, embora que localmente, os arenitos calcíferos da formação Beberibe superior, 

também chamada formação Itamaracá;  
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b) O subsistema confinado, contido nos arenitos quartzozos e/ou calcíferos da formação 

Beberibe/Itamaracá, cujo nível confinado superior é variável, ora representado pelas margas da 

formação Gramame, ora pelos níveis argilosos inferiores da formação Guararapes do grupo 

Barreiras, ora por lentes argilosas que ocorrem no topo da formação Beberibe inferior/base da 

formação Itamaracá, e cujo nível impermeável inferior é, invariavelmente, o substrato cristalino 

Pré-Cambriano. Ao se considerar que este subsistema é o mais captado e explotado, ele pode ser 

entendido como o subsistema mais importante do Estado. Entretanto, quando é considerado o seu 

potencial (dado pela parcela de contribuição ao escoamento de água subterrânea) ele deixa de ser o 

mais importante, uma vez que este subsistema praticamente só escoa para o mar, sem alimentar o 

sistema hidrográfico (representando, portanto, uma vazão pequena). Segundo essa perspectiva, o 

subsistema livre é o mais importante e, consequentemente, o próprio sistema a que pertence. 

A porção da Bacia Sedimentar Costeira Paraíba-Pernambuco que está inserida na Região do 

Baixo Curso da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba (Figura 1), está compreendida dentro dos limites 

das coordenadas 35º21’29” e 34º48’43” Sul e 6º55’6” e 7º24’55” ao Oeste de Greenwich. Possui 

uma área de 1.157 km²  e, entre outros, abrange os municípios de  João Pessoa e Cabedelo. 

 

 

 

Figura 1 – Região do Baixo Curso do rio Paraíba, com destaque para a Bacia Sedimentar Costeira. 

Bacia sedimentar 

costeira 
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Características socioeconômicas 

O intenso desenvolvimento socioeconômico apresentado pelos municípios da referida área 

pode ser explicado pelo fato de que estes estão climaticamente inseridos na microrregião da zona da 

mata paraibana, na qual os fatores meteorológicos – como temperatura, precipitação e umidade do 

ar – se comportam de forma quase homogênea durante todo o ano, o que favorece a um elevado 

índice de desenvolvimento econômico e social, diferentemente dos demais sistemas que estão 

completamente inseridos nas zonas de clima semiárido. 

Estudos preliminares sobre o uso de solo da área da Bacia Sedimentar Costeira do Baixo 

Curso do rio Paraíba (ASUB, 2010) indicam que a distribuição das atividades antrópicas, nesta 

região, se concentra entre os grandes centros urbanos, como a capital do Estado (João Pessoa) e as 

grandes áreas agrícolas onde predominam as monoculturas de cana-de-açúcar, abacaxi, girassol, 

entre outras (Figura 2).  

 

 

 

Figura 2 – Mapa de uso e ocupação do solo da Bacia Sedimentar Costeira (ASUB, 2010). 

A área de estudo é a região do Estado que apresenta as maiores demandas de água subterrânea 

de acordo com os dados do sistema de outorga do órgão gestor de recursos hídricos – AESA. É 

possível identificar no cadastro da AESA, no período de janeiro de 2001 a dezembro de 2008 uma 

quantidade aproximadamente 190 usuários de água subterrânea com outorgas vigentes ou vencidas 

(SOUZA et al., 2010). Souza et al. (2010) consideraram em seu estudo os usuários outorgados 

passíveis de cobrança de acordo com a resolução 07/2009 do Conselho Estadual de Recursos 
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Hídricos – CERH-PB. Estes foram classificados segundo os tipos de usos preponderantes, a saber: 

abastecimento urbano, abastecimento rural, abastecimento comunitário, comercial, industrial e 

irrigação. O volume anual outorgado de água subterrânea, considerando apenas as características 

acima, ultrapassa os 69 milhões de metros cúbicos. 

Monitoramento existente 

O monitoramento em poços feito atualmente na área da Bacia Sedimentar Costeira do Baixo 

Curso do rio Paraíba acontece de forma ainda limitada, sendo este mais direcionado para os 

aspectos qualitativos. Os poços cadastrados na região, susceptíveis, em princípio, de serem 

utilizados no monitoramento das águas subterrâneas, estão apresentados na Figura 3 e Tabela 1. 

Na Região do Baixo Curso do rio Paraíba existem duas estações fluviométricas: Guarita e 

Ponte da Batalha (AESA, 2006). Estas estações poderiam, em princípio, servir aos objetivos de 

monitoramento dos fluxos de base e superficial direto dos escoamentos fluviais. Todavia, os dados 

apresentam restrições a estes escopos. 

Foi realizada, para elaboração desta proposta, a consistência dos diversos cadastros 

disponíveis para a área, gerando um cadastro consolidado, chamado “Cadastro ASUB”. Apesar de 

não se dispor de um grande número de análises químicas das águas dos aquíferos explotados na 

região, pode-se inferir, a partir de 11 determinações de resíduo seco e condutividade elétrica, que 

essas águas são de boa qualidade, enquadrando-se nos limites de potabilidade (não ultrapassaram o 

limite de 1.000 mg/L para o resíduo seco), conforme Tabela 2 (COSTA, 2006). 

 

 

Figura 3 – Poços cadastrados na Região do Baixo Curso do rio Paraíba. 
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Tabela 1 – Poços cadastrados na Região do Baixo Curso do rio Paraíba em 2009 (ASUB, 2010). 

Cadastros Quantidade 

Cadastrados - AESA  638 

Outorgas em andamento - AESA  39 

Outorgados - AESA  93 

Outorgas vencidas - AESA  108 

SIAGAS da CPRM  100 

CDRM-PB  23 

COSTA et al.  (2007) 385 

Total 1386 

 

Tabela 2 – Valores de resíduo seco e condutividade elétrica das águas da Bacia Sedimentar 

(COSTA, 2006). 

 

 

Foram realizadas visitas de campo, em 33 localidades (Figura 4), com o objetivo de realizar o 

reconhecimento da área. As informações derivadas das campanhas de campo subsidiaram as tarefas 

de: (1) selecionar locais adequados para a medição da descarga de água subterrânea na forma de 

escoamento fluvial de base; (2) obter medidas de níveis d’água em alguns poços estrategicamente 

localizados e (3) obter pontos de amostragem para a qualidade de água. 

 

Figura 4 – Locais visitados para reconhecimento da área. 

Parâmetros Estatísticos Resíduo Seco (mg/L) 
Condutividade Elétrica 

(S/cm) 

Média 391,85 285,49 

Mediana 417,39 280,00 

Desvio Padrão 144,36 130,91 

Coeficiente de Variação 0,37 0,46 

Valor Máximo 610,00 394,02 

Valor Mínimo 150,00 103,60 
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Foram observados, no campo, afloramentos das formações aquíferas da bacia, cursos d’água a 

elas relacionadas através do escoamento de base, estações e postos hidrometeorológicos e algumas 

captações subterrâneas, tais como poços, fontes, barragens superficiais e captações “a fio d’água”, 

pertencentes a órgãos públicos e empresas privadas, localizados, principalmente, nos municípios de 

Santa Rita, Bayeux, Cabedelo, João Pessoa, Cruz do Espírito Santo e Sapé.  

Foram também realizadas campanhas de medição de níveis estáticos de poços e coletas de 

água de poços e rios para realização de análises físicas, químicas e biológicas (Tabela 3). Os poços 

amostrados estão apresentados na Figura 5. As análises químicas e biológicas obedeceram à 

frequência da variação temporal da qualidade das águas subterrâneas por época de seca e de chuva e 

permitiu analisar as variações dos parâmetros qualitativos das águas sob diferentes condições 

ambientais. A seguir, as Tabelas 4 e 5 explicitam os resultados da estatística básica dos parâmetros. 

Comparando as Tabelas 4 e 5, observa-se um comportamento diferenciado de alguns dos 

parâmetros de acordo com a época do ano, o que mostra a necessidade de tratar a qualidade e a 

quantidade da água de forma associada. 

Os parâmetros destacados nas tabelas foram os que apresentaram maior divergência em seus 

resultados, segundo a análise temporal dos dados. Propõe-se fazer uma análise mais detalhada do 

comportamento desses dados, a partir da comparação dos resultados obtidos com os valores 

permissíveis para o abastecimento humano conforme a Portaria do Ministério da Saúde 518/04, 

além do confronto com o mapa de uso e ocupação do solo da bacia. 

 

Tabela 3 – Níveis estáticos. 

Poço Localidade 

Cota 

Topográfica 

(m) 

Long Lat 

Prof. 

NE (m) 

Jul/09 

C.H.* 

(m) 

Jul/09 

Prof. 

NE (m) 

Out/09 

C.H.* 

(m) 

Out/09 

1 Anatólia 23 296322 9209110 30,22 -7,22 32,08 -9,08 

2 Camalaú 3 297856 9227368 1,91 1,09 2,24 0,76 

3 Grotão R 27 54 292058 9205428 41,15 12,58 41,98 11,75 

4 José Américo 46 294690 9207656 44,92 1,08 44,13 -1,87 

5 Mangabeira II 50 296719 9206868 43,46 6,54 45,65 4,35 

6 Mangabeira VII 42 298085 9206922 44,75 -2,75 43,85 -1,85 

7 P Exposição 46 292605 9207218 18,96 27,04 19,65 26,35 

8 Praia do Poço  6 297501 9223536 4,08 1,92 4,23 1,20 

9 Sede 6 297595 9229030 0,50 5,50 0,8 5,25 

10 Sede II 2 297813 9229144 0,44 1,56 0,77 1,23 

11 Tambaú 31 297439 9213198 38,70 -7,70 41,09 -10,09 

* Carga Hidráulica 
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Tabela 4 – Análises das amostras de água em época seca. 

Parâmetro Máximo Mínimo Média Mediana 
Desvio 

Padrão 

Cor Aparente (UC) 52,71 0,50 10,88 6,37 11,91 

Turbidez (NTU) 15,41 0,51 3,01 1,83 3,59 

pH 8,31 4,82 6,51 6,63 1,07 

C.elétrica (µS/ cma) 679,82 62,41 358,87 390,76 177,63 

Salinidade (PPM) 1879,48 37,07 262,40 197,86 357,02 

SDT (mg/L) 598,00 32,00 200,96 168,00 148,61 

Alcalinidade Total (mg CaCO/L) 92,00 2,50 39,90 30,00 35,51 

Alcalinidade de bicarbonato (mg [HCO3]/L) 112,24 3,05 48,67 36,60 43,32 

Alcalinidade de carbonato (mg CO32- /L) 55,20 1,50 23,94 18,00 21,30 

Dureza (mgCaCO3/L) 404,00 31,00 150,96 116,50 107,46 

Ca ++ (mg/L) 318,00 16,00 101,08 69,50 81,89 

Na + (mg/L) 342,00 2,60 69,54 30,52 83,38 

K (mg/L) 51,00 0,80 10,95 4,53 12,43 

Cl - (mg/l) 190,97 19,25 42,38 28,68 36,74 

Ferro (mg/L) 0,42 0,15 0,24 0,23 0,09 

Mg(mg/L) 133,32 6,72 36,19 32,70 28,79 

Nitrato(NO3-)(MG/L) 0,79 0,00 0,16 0,03 0,21 

Nitrito(NO2-)(mg/L) 0,09 0,00 0,02 0,01 0,02 

N-amoniacal (MG /l) 24,59 0,00 1,56 0,04 5,13 

OD mgO2/mL 8,94 2,10 5,73 6,00 1,96 

Coliformes Totais (NMP/100mL) 2419,00 1,00 345,84 1,00 807,74 

E. coli (NMP/100mL) 2419,00 1,00 101,75 1,00 493,57 

Tabela 5 – Análises das amostras de água em época chuvosa. 

Parâmetro Máximo Mínimo Média Mediana 
Desvio 

Padrão 

Cor Aparente (UC) 54,5 1,4 10,82 5,06 12,39 

Turbidez (NTU) 14,5 0,9 3,16 1,92 3,40 

pH 8,04 4,45 6,41 6,64 1,16 

C.elétrica (µS/ cma) 564,3 76,2 292,60 328,60 150,79 

Salinidade (PPM) 284,6 37,72 154,70 160,85 82,86 

SDT (mg/L) 348 48 175,15 192,60 90,10 

Alcalinidade Total (mg CaCO/L) 100 2 40,93 43,00 34,90 

Alcalinidade de bicarbonato (mg [HCO3]/L) 122 2,44 49,93 52,46 42,58 

Alcalinidade de carbonato (mg CO32- /L) 60 1,2 24,56 25,80 20,94 

Dureza (mgCaCO3/L) 346 28 138,88 107,00 90,81 

Ca ++ (mg/L) 168 16 72,08 49,50 49,89 

Na + (mg/L) 265,1 1,65 60,18 36,33 65,11 

K (mg/L) 38,6 0,63 9,93 5,40 10,53 

Cl - (mg/l) 118,54 19,21 39,38 29,52 24,96 

Ferro (mg/L) 0,63 0,15 0,34 0,31 0,14 

Mg(mg/L) 57,12 4,92 32,02 38,76 18,89 

Nitrato(NO3-)(mg/L) 0,6423 0,0046 0,17 0,03 0,18 

Nitrito(NO2-)(mg/L) 0,07 0 0,01 0,00 0,02 

N-amoniacal (mg /l) 18,356 0 1,16 0,03 3,84 

OD mgO2/mL 7,8 3,24 5,97 6,11 1,43 

Coliformes Totais (NMP/100mL) 2419,6 1 489,52 57,65 820,01 

E. coli (NMP/100mL) 248,1 1 12,05 1,00 50,41 
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Figura 5 – Distribuição espacial dos poços amostrados. 

ZONAS DE GERENCIAMENTO 

Zoneamento 

Considerando a grande extensão territorial da área da Bacia Sedimentar Costeira e as 

diferentes características apresentadas em seu interior em termos topográficos, geológicos, 

hidrogeológicos, de uso e ocupação do solo e de uso da água, a região foi dividida em 7 zonas de 

gerenciamento (ASUB, 2010; COSTA et al., 2011). Cada zona apresenta características peculiares 

que denotam menor ou maior preocupação no âmbito da gestão dos referidos recursos, conforme 

descrições a seguir e visualização na Figura 6. 

A Zona 1 é formada pelas exposições mais interiores da Bacia Sedimentar, caracterizada pela 

presença do cristalino entre as exposições sedimentares (exumação erosiva do cristalino), e 

apresenta alguns açudes de médio porte, como o São Salvador e o Pacatuba. Esta zona contém a 

bacia hidrográfica do rio Una, definida pela seção transversal a partir da qual o rio penetra 

completamente no domínio da bacia sedimentar costeira. Contém, ainda, algumas cabeceiras de 

pequenos cursos afluentes do rio Gurinhém e um testemunho sedimentar localizado na bacia deste 

mesmo rio. Nesta zona, hidrogeologicamente, o Beberibe Inferior é dominante. Totaliza uma área 

de 208,04 km², abrangendo os municípios de Mari, Sapé, Cruz do Espírito Santo, Santa Rita e 

Mulungu. A zona em questão não possui muitos poços cadastrados pela Agência Executiva de 

Gestão das Águas do Estado da Paraíba - AESA. 

Na Zona 2, a área é definida topograficamente pela Bacia do rio Soé, rio este que desemboca 

na foz do rio Paraíba, na cidade de Cabedelo. Hidrogeologicamente, na margem esquerda do rio 

Pau Brasil-Tapira, encontra-se o Beberibe inferior. A leste do rio Tapira, até o final da zona, o 

subsistema é livre, formado pelos aquíferos Barreiras, Beberibe Superior e Beberibe Inferior. Esta 

zona abrange parte do município de Lucena e Santa Rita, possuindo uma área de 255,47 km². Não 
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possui uma quantidade significativa de poços cadastrados, porém, visitas feitas à região, permitiram 

verificar a intensa exploração da água subterrânea para irrigação, especialmente, de cana-de-açúcar.  

 

 

Figura 6 – Zoneamento da área da Bacia Sedimentar Costeira do Baixo Curso do rio Paraíba 

(ASUB, 2010). 

 

A Zona 3 situa-se ao sul da Bacia do rio Soé, limitada pela falha norte, que marca o horst do 

rio Paraíba. Contém a bacia hidrográfica do rio Engenho Novo e os afluentes (pela margem 

esquerda) do rio Una, onde se encaixam as falhas geológicas do horst do rio Paraíba. 

Hidrogeologicamente é definida a leste pelo subsistema livre, conforme descrito na Zona 2. Até a 

falha Tibiri/Tapira, é definida pelo aquífero Beberibe inferior. Totaliza uma área de 135,95 km², 

abrangendo parcialmente os municípios de Santa Rita e Cruz do Espírito Santo.  

Já a Zona 4 corresponde, geologicamente, ao horst do rio Paraíba, onde se estabeleceu o vale 

deste rio. É a região das várzeas do rio Paraíba. Hidrogeologicamente  é definida por uma formação 

do subsistema livre representado pelo aquífero aluvial e pelos sedimentos fluvio-marítimos. 

Totaliza uma área de 154,54 km², abrangendo parcialmente os municípios de Santa Rita, Cruz do 

Espírito Santo, Bayeux, João Pessoa e Cabedelo. Esta zona também não possui uma quantidade 

significativa de poços cadastrados, porém a água subterrânea é bastante utilizada para a irrigação de 

diversas culturas.  

A Zona 5 é definida pelos limites norte-ocidentais da bacia sedimentar Paraíba/Pernambuco, 

os quais se prolongam até o curso do rio Preto (afluente do rio Paraíba), correspondente a parte da 
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falha que limita ao sul o citado horst do rio Paraíba. Esta zona é marcada, para o leste, pela falha 

dos rios Tibiri/Tapira e, ao sul, pelo limite da Bacia Hidrográfica do rio Gramame. 

Hidrogeologicamente é uma zona do aquífero Beberibe. Possui área de 118,43 km², abrangendo 

parcialmente os municípios de Santa Rita, Cruz do Espírito Santo, São Miguel de Itaipu e Pedras de 

Fogo. Apresenta uma quantidade significativa de poços cadastrados, tratando-se de região que 

utiliza a água subterrânea para os mais diversos usos.  

A  Zona 6 é limitada pela falha dos rios Tibiri/Tapira, pelo rio Paraíba e pela falha de 

Cabedelo. O limite sul corresponde ao divisor da Bacia Hidrográfica do rio Gramame. 

Hidrogeologicamente, as águas subterrâneas estão formando um subsistema livre, contido, 

indistintamente, nas formações Barreiras (topo), Beberibe Superior e Beberibe Inferior (base). 

Totaliza uma área de 66,86 km², abrangendo parcialmente os municípios de Santa Rita, Bayeux e 

João Pessoa. Apresenta uma quantidade significativa de poços cadastrados, sendo a água 

subterrânea utilizada para os mais diversos usos.  

A Zona 7 está compreendida entre a falha de Cabedelo, a oeste, e a linha de costa Oceano  

Atlântico (parte emersa), ao norte e a leste, limitando-se, ao sul, com o divisor de bacia do rio 

Gramame. Hidrogeologicamente, trata-se da zona onde o sistema aquífero se apresenta mais 

completo, integrado pelo subsistema livre contido nas formações Barreiras, Aluviais e depósitos 

flúvio-marítimos da planície costeira e pelo subsistema confinado contido nas formações Beberibe 

Superior e Inferior. Estes sub-sistemas estão separados pelo calcário Gramame, regionalmente 

impermeável, com o cristalino formando o substrato aquífugo do sistema, cuja área de ocorrência 

emersa totaliza os 169,40 km², abrangendo os municípios de João Pessoa e Cabedelo. Apresenta 

uma quantidade significativa de poços cadastrados, os quais são utilizados para os mais diversos 

usos. Esta zona também apresenta grande concentração de fontes poluidoras de águas subterrâneas, 

pois abrange a Região Metropolitana de João Pessoa. 

Hidrogeologicamente, a zona 7 está fortemente conectada em termos de fluxo das águas 

subterrâneas com a zona 6, que se constitui em porta de recarga da zona 7, algo que não acontece 

entre as zonas 7 e a vizinha zona 4, onde o cristalino impermeável, contato entre estas zonas, 

impede que esta ligação seja efetivada.  

Prioridade de monitoramento para as Zonas 6 e 7 

Diante do exposto, recomendam-se Zonas 6 e 7 como as prioritárias para implementação do 

sistema de monitoramento quali-quantitativo de água subterrânea, sendo a Zona 7 a de maior 

importância considerando os seguintes fatores:  

(a) Hidrogeológicos – é individualizada pela falha de Cabedelo a oeste, pelo oceano Atlântico 

ao norte e a leste e pelo divisor de bacia do rio Gramame ao sul. Hidrogeologicamente é integrada 
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pelo subsistema livre contido nas formações Barreiras, Aluviais e depósitos flúvio-marítimos da 

planície costeira e pelo subsistema confinado contido nas formações Beberibe Superior e Inferior. A 

área é limitada no topo pelo calcário Gramame e na base pelo cristalino que ocorre em 

subsuperfície, totalizando 169,40 km². Esta área também apresenta grande concentração de fontes 

poluidoras de águas subterrâneas, pois abrange a Região Metropolitana de João Pessoa; 

(b) Socioeconômicos – a sua dinâmica ocupacional que se configura em um elevado nível de 

explotação de água subterrânea através de uma grande quantidade de poços perfurados, sobretudo, 

na orla marítima dos municípios de Cabedelo e João Pessoa como pode ser visualizado nas Figuras 

2, 3 e 6. 

A Zona 6 deve ser inserida no sistema de monitoramento devido à sua conexão com a zona 7, 

contribuindo para a recarga do sub-sistema confinado. Outro fator importante para a sua inclusão no 

monitoramento é a ocupação do solo que se dá predominantemente pela atividade da agricultura 

extensiva de monoculturas como cana-de-açúcar, girassol, entre outras. Os municípios que 

compõem esta zona têm apresentado uma demanda por água subterrânea em elevadas proporções 

nas últimas décadas, fruto do grande crescimento econômico e demográfico.  

O município de Cabedelo apresenta uma população total fixa estimada em 52.000 habitantes 

(IBGE, 2009), mas que, durante o verão, devido ao fluxo do turismo, chega a atingir 

aproximadamente 80.000 habitantes. O IDH de 0,757 coloca-o próximo do índice de alto 

desenvolvimento humano (PNUD, 2000). O PIB é de R$1.481.757 mil (IBGE, 2005), 

representando um PIB per capita de R$ 33. 952, o qual é considerado o maior do Estado. O setor da 

economia de maior expressão é o secundário, que se destaca através da presença de grandes 

indústrias de gêneros alimentícios, petrolíferas e de bebidas, que são beneficiadas pela existência do 

único porto do Estado da Paraíba, o qual serve como porta de escoamento de parte da produção 

estadual para todo o Brasil e também para o exterior. No setor terciário, a maior atividade 

econômica é o turismo náutico no período de verão.  

Já o município de João Pessoa possui a maior densidade demográfica do Estado da Paraíba, 

em torno de 3,3 mil hab/km², com uma população de aproximadamente 702 mil habitantes (IBGE, 

2009). Apresenta um IDH de 0,783 (PNUD, 2000), o mais alto do Estado, com PIB de R$ 

5.966.595 mil, para uma renda per capita de R$ 8.878 (IBGE, 2005).  Apresentando uma economia 

diversificada e bem distribuída no setor secundário, com a presença de indústrias de bebidas 

alcoólicas, usinas de beneficiamento e destilaria de cana-de-açúcar, alem de fábricas no ramo 

calçadista e têxtil. No comércio, destaca-se o mercado de exportação de peixes, como atum e 

outros, alem da produção de crustáceos derivados dos manguezais que se formam nos principais 

rios que compõem a sua rede hidrográfica. O setor da economia com maior força no município é o 

terciário, com a prestação de serviços em diversas escalas. Por ser a capital do Estado, concentra 

http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/2005
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diariamente um grande número de pessoas em busca de serviços de ordem administrativa, uma vez 

que lá se encontram instaladas as sedes dos três poderes, alem de outras entidades públicas.  

CRITÉRIOS PARA O MONITORAMENTO 

A resolução CNRH 107/10 que estabelece diretrizes e critérios a serem adotados para o 

planejamento, a implantação e a operação de Rede Nacional de Monitoramento Integrado 

Qualitativo e Quantitativo de Águas Subterrâneas, define os critérios que devem ser considerados 

para a escolha dos pontos de monitoramento. Estes critérios são todos válidos para a eleição dos 

aquíferos a serem monitorados. Alguns são de importância na área de ocorrência ora selecionada 

para monitoramento e, por isso, merecem a abordagem mais detalhada realizada a seguir. 

Vulnerabilidade/Risco de Poluição 

A escolha dos poços monitorados deve considerar o mapeamento da vulnerabilidade natural à 

contaminação das águas subterrâneas. O mapeamento representa uma forma de delimitar áreas mais 

vulneráveis, associando aos pontos de grande risco de contaminação antrópica, e/ou pelo tipo do 

ambiente natural em um determinado espaço e tempo. Este tipo de ilustração dos processos sócio-

naturais (mapas) que impactam os recursos hídricos serve de ferramenta no planejamento e na 

gestão desses recursos. Poços em áreas mais vulneráveis devem ser constantemente monitorados. 

Uso e ocupação do solo 

O mapa de uso e ocupação do solo da bacia deve ser considerado na seleção dos pontos de 

coleta, uma vez que interfere diretamente na qualidade dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneas. Poços localizados em locais mais urbanizados estão mais susceptíveis a 

contaminação, assim como a proximidade de fontes potencialmente poluidoras. A deficiência de 

saneamento básico representa um risco às águas subterrâneas pelo escoamento superficial e a 

infiltração dos esgotos. Outra fonte de poluição são os lixões devido à possível infiltração do 

chorume que pode contaminar o solo e poluir os aqüíferos. Os cemitérios apresentam um enorme 

perigo adicional às águas subterrâneas, e segundo a Resolução CONAMA 335/03 a distância 

mínima entre a sepultura e o lençol freático deve ser de 1,5 m do nível máximo do aquífero. O uso 

de fertilizantes e agrotóxicos na agricultura, sobretudo nas proximidades dos locais de recarga, são 

atividades de risco para o aquífero, assim como na zona urbana o vazamento dos tanques de 

gasolina, que se constituem em fonte poluidora.  

Demanda pela Água Subterrânea 

Outro critério importante é a demanda pela água subterrânea. A quantidade de poços na área e 

a vazão explotada podem causar o rebaixamento do lençol freático e dos níveis piezométricos do 
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subsistema confinado e consequentemente um impacto na qualidade da água extraída, uma vez que 

com uma grande exploração desse recurso pode haver o comprometimento da água pela intrusão 

salina ou pela compactação do sistema confinado, na hipótese de se anular toda a sua carga de 

pressão, o que já está em curso, conforme se depreende pelas diferenças pronunciadas entre estas 

cargas de outrora (bem superiores e, em alguns casos, jorrantes) e atuais, onde as cotas são já 

negativas, atingindo um máximo de 40 metros abaixo do nível do mar. O tempo de bombeamento 

também é um fator importante, já que deve ser o mínimo possível diário para evitar a formação da 

cunha salina na zona costeira. Deve-se observar, também, a densidade e o crescimento populacional 

assim como o uso da água para o abastecimento público, os tipos de atividades econômicas locais e 

as áreas de conflito. 

Características da Bacia 

As características geológicas e hidrogeológicas devem ser consideradas na escolha dos poços 

monitorados. Informações da hidráulica, da geometria, do tipo de aquífero, das zonas de 

recarga/descarga e a interação das águas superficiais e subterrâneas são essenciais para esta 

definição.  

Hidrogeoquímica 

As características naturais das águas subterrâneas e das águas subterrâneas alteradas por ações 

antrópicas devem ser analisadas para a seleção de locais de monitoramento.  

A resolução CONAMA 396/08 que dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento das águas subterrâneas, em seu artigo 13 §1º, estabelece que a frequência inicial de 

monitoramento deva ser no mínimo semestral e definida em função das características 

hidrogeológicas e hidrogeoquímicas dos aquíferos, das fontes de poluição e dos usos pretendidos. 

Porém recomenda-se uma frequência trimestral de monitoramento, sendo as coletas feitas no final e 

na metade do período de estiagem e no final e na metade do período chuvoso da área. 

Os parâmetros monitorados devem ser os estabelecidos pela resolução do CONAMA 396/08, 

no mínimo sólidos totais dissolvidos, nitrato e coliformes termotolerantes. Aconselha-se a 

realização de análise de: cor aparente, turbidez, temperatura, pH, condutividade elétrica, salinidade, 

sólidos totais dissolvidos, alcalinidade total, alcalinidade carbonato e de bicarbonato, dureza, cálcio, 

sódio, potássio, cloro, ferro, magnésio, nitrato, nitrito, oxigênio dissolvido, sulfato, coliformes totais 

e E. coli.,  este último substituindo os coliformes termolerantes ou, adicionalmente, para confirmar 

a contaminação fecal das águas monitoradas. Já os coliformes totais indicam as condições 

higiênicas dessas águas e são interessantes indicadores para aquelas águas destinadas ao consumo 

humano que não apresentam E.coli nem coliformes termotolerantes. Ao final do monitoramento 
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deve-se criar um banco de dados com as informações sobre os poços monitorados acessível e 

público.  

CONCLUSÕES 

É fundamental a implantação da rede de monitoramento de águas subterrâneas a fim de se 

atingir o aperfeiçoamento da implementação do Sistema Estadual de Gestão dos Recursos Hídricos. 

Em médio prazo, essa rede deve abranger todo o potencial de água subterrânea do Estado.  

Entretanto, destaca-se a urgente necessidade de monitoramento na área da Bacia Sedimentar 

Costeira da Região do Baixo Curso do rio Paraíba, especificamente nas faixas denominadas de 

zonas de gerenciamento 6 e 7, como uma das medidas de gestão a fim de se reverter o estado atual 

de degradação quali-quatitativa local. 

Considerando a elevada dinâmica ocupacional da área, que envolve fatores demográficos, 

socioeconômicos e físicos estruturais, considera-se que o monitoramento seja feito tanto no aspecto 

qualitativo como quantitativo a fim de garantir um uso racional dos recursos hídricos subterrâneos e 

a sua oferta para as gerações futuras. 

Os critérios de monitoramento aqui propostos estão em consonância com as resoluções 

CONAMA 396/08 e CNRH 107/10. Porém, no que diz respeito à quantidade de parâmetros para 

análise qualitativa (resolução CONAMA 396/08), acredita-se não ser possível ao atendimento 

imediato de todos eles, meta que deverá ser buscada ao longo do tempo. Quanto aos critérios para o 

monitoramento previstos na resolução CNRH 107/10, os mais relevantes para a área estudada foram 

destacados neste artigo. 
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